
 
Constitui fonte adicional de recursos 
para o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social – BNDES; autoriza a 
União a encerrar o Fundo de 
Recuperação Econômica do Estado do 
Espírito Santo e extingue o Grupo 
Executivo para a Recuperação Econômica 
do Estado do Espírito Santo; e revoga 
o Decreto-Lei nº 880, de 18 de 
setembro de 1969. 

 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º Fica a União autorizada a conceder crédito ao 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, 

no montante de até R$ 24.000.000.000,00 (vinte e quatro 

bilhões de reais), em condições financeiras e contratuais a 

serem definidas pelo Ministro de Estado da Fazenda. 

§ 1º Para a cobertura do crédito de que trata o 

caput, a União poderá emitir, sob a forma de colocação direta, 

em favor do BNDES, títulos da Dívida Pública Mobiliária 

Federal, cujas características serão definidas pelo Ministro 

de Estado da Fazenda, respeitada a equivalência econômica com 

o valor previsto no caput. 

§ 2º Em contrapartida ao crédito concedido nos termos 

do caput, o BNDES poderá utilizar, a critério do Ministério da 

Fazenda, créditos detidos contra a BNDES Participações S.A – 

BNDESPAR. 

§ 3º O crédito concedido pelo Tesouro Nacional será 

remunerado pela Taxa de Juros de Longo Prazo – TJLP. 
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Art. 2º Na concessão de financiamentos pelo Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social — BNDES, a 

taxas subsidiadas, no mínimo 35% (trinta e cinco por cento) 

dos recursos deverão ser direcionados a tomadores situados nas 

regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, taxa 

subsidiada é aquela que, à época da contratação, seja inferior 

à taxa de captação do Tesouro Nacional para prazo equivalente. 

Art. 3º Fica a União autorizada a encerrar o Fundo de 

Recuperação Econômica do Estado do Espírito Santo, instituído 

pelo Decreto-Lei nº 880, de 18 de setembro de 1969, e a 

transferir suas competências e seus direitos e deveres para 

fundo a ser instituído pelo Estado do Espírito Santo. 

Parágrafo único. A transferência ocorrerá por meio de 

convênio a ser firmado entre o Ministério da Integração 

Nacional e o Estado do Espírito Santo. 

Art. 4º Fica extinto o Grupo Executivo para 

Recuperação Econômica do Estado do Espírito Santo, criado pelo 

Decreto-Lei nº 880, de 18 de setembro de 1969. 

Art. 5º Fica a União autorizada a participar no 

montante de até 1% (um por cento) do capital do Banco Regional 

de Desenvolvimento do Extremo Sul - BRDE que exercerá as 

funções de instituição financeira federal de caráter regional. 

Art. 6º O Banco Regional de Desenvolvimento do 

Extremo Sul - BRDE fica autorizado, em caráter suplementar ao 

Banco do Brasil S.A., a auxiliar na administração e nas 

operações de recursos do Fundo Constitucional de Financiamento 

do Centro-Oeste - FCO como instituição financeira federal de 

caráter regional, até a instalação e entrada em funcionamento 

do Banco de Desenvolvimento do Centro-Oeste, conforme 
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estabelece o § 11 do art. 34 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias. 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Art. 8º Fica revogado o Decreto-Lei nº 880, de 18 de 

setembro de 1969. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS,       de abril de 2014. 

 

 

 

 

HENRIQUE EDUARDO ALVES 

Presidente 
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